
MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 84.065 SÃO PAULO
RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIARECLTE.(S) :RADIO GRAUNA LTDA E OUTRO(A/S)ADV.(A/S) :MURILO ZAMBIAZZI DA SILVARECLDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃOPAULOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSBENEF.(A/S) :THAIS TAKAHASHIADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

DECISÃO
MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DO DECIDIDO NA
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL N. 130.
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE
IMPRENSA. RETIRADA DE MATÉRIAS
JORNALÍSTICAS DE SÍTIO
ELETRÔNICO: CENSURA. VEDAÇÃO
CONSTITUCIONAL. PREJUÍZO AO
DIREITO À INFORMAÇÃO. MEDIDA
LIMINAR DEFERIDA.
Relatório

1. Reclamação, com requerimento de medida liminar, ajuizada por
Rádio Graúna Ltda. e outros, em 3.9.2025, contra decisão do
Desembargador Relator do Agravo de Instrumento n. 0094753-
54.2025.8.16.0000 no Tribunal de Justiça do Paraná, pela qual teria sido
desrespeitada a autoridade da decisão proferida pelo Supremo Tribunal
Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
n. 130.

O caso
2. Em 20.8.2025, Thais Takahashi ajuizou a Ação de Obrigação de

Fazer com Pedido de Tutela Antecipada n. 0094753-54.2025.8.16.0000
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contra Rádio Graúna Ltda., José Leite Cordeiro e Allysson Kalil, na qual
formulou os seguintes pedidos:

“A concessão definitiva da tutela antecipada (urgência),
formulada no tópico nº 02, para que os réus removam, num prazo
máximo de 01 (uma hora), a contar do recebimento da intimação da
decisão a ser proferida por Vossa Excelência, removam todos os
conteúdos abordados na presente ação de todas as suas redes sociais e
canais oficiais (sites e etc.), bem como, se abstenham de republicar
conteúdo idêntico ou substancialmente equivalente, sob pena de multa
diária, a ser arbitrada em desfavor da cada um dos réus, no valor
diário de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por dia de descumprimento,
além de incorrerem no delito penal de desobediência; b)
Sucessivamente, ainda com relação à tutela antecipada, requer-se a
concessão definitiva do direito da promovente em exercer o seu direito
de resposta e publicá-lo nas plataformas oficiais da Rádio Graúna (1ª
ré), em destaque (publicação fixada), por 07 (sete dias), para o fim de
se obter a recomposição informativa mínima e redução do dano até o
julgamento de mérito, sob pena de multa diária, a ser arbitrada em
desfavor da cada um dos réus, no valor diário de R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), por dia de descumprimento, além de incorrerem no delito
penal de desobediência. c) Requer-se, para o fim de se obter plena
eficácia da ordem judicial, bem como, diminuir a perpetuação e
agravamento do dano em escala requer-se expedição de ofício à Meta
Platforms (na qualidade de gestora das plataformas Instagram e
Facebook), para remoção técnica dos IDs/URLs indicados e bloqueio de
impulsionamento/recomendação, bem como preservação de registros
por 180 dias (logs, IPs, portas lógicas e metadados), para o fim de
instruir futuro procedimento criminal e ação cível autônoma de
reparação civil pelos danos descritos” (fl. 19, e-doc. 4).

3. Em 20.8.2025, o juízo da Primeira Vara Cível da comarca de
Cornélio Procópio/PR indeferiu o requerimento de medida liminar nos
termos seguintes:

“1. Trata-se de ação de obrigação de fazer, com pedido de tutela
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antecipada, ajuizada por THAIS TAKAHASHI em face de RÁDIO
GRAÚNA LTDA. – ME, JOSÉ LEITE CORDEIRO e ALLYSON
KALIL CORDEIRO. Narra a autora que os requeridos, utilizando-se
dos perfis oficiais da primeira ré nas plataformas Instagram e
Facebook, divulgaram indevidamente conteúdo de ação penal em
trâmite sob segredo de justiça (nº 00003287-89.2018.8.16.0075, na
qual figura como ré), deturpando os fatos e atribuindo-lhe, de forma
sensacionalista e em tom de deboche, ‘condenação a um ano de cadeia’
por ‘apropriação de valores de pessoa idosa’.

Acrescenta que, além da linguagem depreciativa, os réus
fomentaram especulações sobre perda de mandato e de direitos
políticos, com o deliberado intuito de macular sua imagem pública e
manipular a opinião popular em seu desfavor, em flagrante violação da
ordem judicial de sigilo e em afronta à sua honra, à sua imagem e aos
seus dados pessoais. (...)

Na hipótese vertente, não restam configurados os pressupostos
necessários à concessão da tutela postulada, pois não se evidencia, em
análise perfunctória própria desta fase, a probabilidade do direito
afirmado. Com efeito, a controvérsia posta nos presentes autos envolve
quatro direitos fundamentais: a) a liberdade de manifestação do
pensamento (art. 5º, IV, CF); b) a liberdade de imprensa (art. 5º, IX,
CF); c) o direito à honra (art. 5º, X, CF); d) o direito à imagem
(idem). De um lado, a Constituição Federal veda a censura prévia,
conferindo primazia à liberdade de expressão e de imprensa; de outro,
assegura a tutela da honra e da imagem das pessoas contra eventuais
abusos. Assim, a análise da tutela antecipada postulada — cuja
matéria se confunde, em grande medida, com o mérito da demanda —
exige a apreciação de valores constitucionais sensíveis, notadamente a
colisão entre direitos fundamentais igualmente qualificados como
cláusulas pétreas – direito à honra e à imagem versus o direito à
liberdade de expressão e de imprensa –, sendo certo que nenhum deles
é absoluto.

Diante desse quadro, impõe-se a adoção da técnica de
ponderação, mediante a qual os princípios constitucionais em aparente
colisão devem ceder em maior ou menor extensão, a depender das
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circunstâncias concretas.(...)
Na mencionada ponderação, cumpre observar a orientação

firmada pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a liberdade de
expressão detém posição preferencial em nosso ordenamento
constitucional, por constituir pressuposto para o pleno exercício de
outros direitos fundamentais. Dessa forma, eventuais abusos no
exercício dessa liberdade devem ser enfrentados, em regra, por meios
de natureza reparatória – tais como a retificação, o direito de resposta e
a indenização –, evitando-se a adoção de medidas de restrição (...)

No caso em exame, as matérias jornalísticas questionadas
publicizam o conteúdo do acórdão proferido nos autos nº 00003287-
89.2018.8.16.0075, que, ao que consta, manteve a condenação da parte
autora pelo crime de apropriação indébita. Cumpre salientar que a
própria autora não nega a ocorrência desse fato (manutenção do
decreto condenatório pela instância revisora).

Constata-se, ainda, que as reportagens juntadas aos autos
(movs. 1.11 e 1.12) reproduzem imagens da ementa do acórdão, bem
como outros elementos do julgamento, conferindo respaldo à
informação veiculada de que a autora fora condenada à pena de 1 (um)
ano de reclusão, substituída por restritiva de direitos consistente na
prestação de serviços à comunidade.

A princípio, pois, a informação é verdadeira.
A notícia revela-se, ademais, útil, pertinente e atual, à vista da

data do julgamento (25/06/2025, cf. movs. 1.11 e 1.12) e, sobretudo,
da posição de destaque e relevância social ocupada pela autora no
município de Cornélio Procópio, na qualidade de vereadora.
Evidencia-se, portanto, o inequívoco interesse público na divulgação
do fato noticiado.

Por fim, não se constata – ao menos em juízo de cognição
sumária – que a intenção do veículo jornalístico tenha sido a de
difamar, injuriar, tampouco caluniar a autora. (...)

Ao que se verifica, as críticas dirigidas à autora, ainda que
marcadas por severidade e, em alguns trechos, por certo tom irônico,
encontram amparo em fatos verdadeiros e revestidos de inegável
interesse público. Não se depreende, ao menos neste momento
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processual, a intenção dos réus de injuriar ou difamar a requerente,
mas sim o exercício legítimo da atividade jornalística.

Não nos olvidemos de que a proteção conferida aos direitos da
personalidade de pessoas públicas ou notórias sofre natural restrição,
tendo em vista a preponderância do interesse social no
acompanhamento, no escrutínio e na fiscalização de suas condutas
pela coletividade.

Nessa senda, mostra-se absolutamente incompatível com o
pluralismo de ideias e a liberdade de imprensa a pretensão de
restringir, aos meios de comunicação social e aos respectivos
profissionais, o direito de buscar e interpretar informações, bem como
a prerrogativa de formular e veicular críticas pertinentes, sobretudo a
pessoas públicas ou notórias.

Tal compreensão, registre-se, está em perfeita consonância com a
orientação firmada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal (...)

De outro lado, não se configura ilícito jornalístico a divulgação,
pela imprensa, de informações relativas a processo que tramite sob
segredo de justiça, desde que a narrativa se mantenha adstrita à
descrição objetiva dos fatos, sem a inserção de dados inverídicos ou a
imputação de práticas delitivas inexistentes – tal como ocorrido na
hipótese sob análise. (...)

À vista do exposto, não identifico, no presente estágio
processual, qualquer excesso ou desvio no exercício da liberdade de
imprensa pelos demandados.

Destarte, ausente a demonstração da probabilidade do direito
alegado, INDEFIRO a tutela provisória de urgência pleiteada” (fls.
58-68, e-doc. 4 - grifos nossos).

4. Ao examinar o agravo de instrumento interposto por Thais
Takahashi, o Desembargador Relator no Tribunal de Justiça do Paraná
deferiu o requerimento de efeito suspensivo, nos termos seguintes:

“Perquirindo os autos de origem, constato que os requisitos
restaram demonstrados. Isso porque o segredo de justiça quando
determinado pelo juiz condutor do feito deve, evidentemente, ser
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integralmente cumprido durante todo o trâmite processual, não
havendo distinção entre réu e vítima.

Em outras palavras, somente por decisão devidamente
fundamentada e, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, caberá
eventual alteração de medida que visa preservar a intimidade, a honra
e a imagem das partes.

No caso em apreço, em sede de cognição sumária, verifica-se que
houve divulgação ilícita de conteúdo sob segredo de justiça, o que não
pode ser admitido sob pena de descrédito do próprio Poder Judiciário
que detém o dever de salvaguardar as garantias fundamentais
previstas na Lei Maior.

Embora a regra geral seja a da publicidade dos atos processuais,
a Carta Magna admite o sigilo necessário à defesa da intimidade (art.
5º, LX) e o Código de Processo Penal também autoriza a decretação do
segredo de justiça para a preservação da intimidade, vida privada,
honra e imagem do ofendido (art. 201, § 6º).

Com efeito, o direito à honra possui dimensão subjetiva e
objetiva, ou seja, opera tanto como direito de defesa (direito negativo)
quanto como direito a prestações (direito positivo). Significa dizer que
a parte interessada poderá sim se opor a toda e qualquer espécie de
intervenção ilegítima na esfera do bem jurídico protegido.

Em linhas gerais, cuida-se do direito a não ser ofendido ou lesado
na sua honra, dignidade ou possível consideração social levantada por
terceiros, as quais podem ser caracterizadas como ofensivas e, ao
mesmo tempo, passíveis de reparação. Na esfera penal, por exemplo,
tais condutas podem inclusive ensejar na prática, em tese, dos delitos
de calúnia, injúria e difamação, tipificados no Código Penal. (...)

Nesse contexto, salvo melhor juízo, publicizar informações
acobertadas por segredo de justiça violam os direitos da personalidade,
ainda que a publicidade seja uma regra constitucional e o sigilo
admitido tão somente quando a intimidade e o interesse social assim o
exigirem.

Portanto, entendo que a divulgação de decisão extraída de
processo penal sob segredo de justiça pela imprensa, dado o alcance
social que tal medida poderá acarretar a parte prejudicada,
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especialmente pelo fato de que ação penal correspondente sequer
transitou em julgado, ofende as garantias fundamentais acima
delineadas.

Diante do exposto, DEFIRO o pedido de efeito suspensivo, nos
moldes pleiteados no presente recurso, de modo a determinar a
imediata exclusão de qualquer conteúdo relacionado com o caso em
apreço das plataformas digitais, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena
de multa diária de R$20.000,00 (vinte mil reais) e caracterização do
crime de desobediência” (fls. 42-44, e-doc. 8).

5. Contra essa decisão Rádio Graúna Ltda. e outros ajuízam a
presente reclamação.

Alegam os reclamantes que “obtiveram acesso às informações
questionadas não por violação de sigilo, mas sim por meio de publicações em
outros meios de comunicação, a saber: Blog do Tupã; Diário de Foz; Paiquerê
FM; Paraná Portal; Contraponto; Jornal Impacto Paraná; NP Diário; e Paçoca
com Cebola, tudo confirmado mediante consulta pública ao sítio eletrônico do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, o qual disponibilizou, de forma
integral, a ementa da decisão que confirmou a condenação da [beneficiária da
decisão reclamada]” (fl. 2).

Afirmam que, “cumprindo a função social de seu ofício e a liberdade
jornalística que lhe constitucionalmente assegurada, a redação cercou-se de
cuidados para publicar as informações (...) A matéria jornalística relatou a
condenação em segunda instância da então vereadora e advogada, (...) pela
prática de apropriação indébita contra pessoa idosa, segundo informações
fornecidas por diversos meios de comunicação e confirmadas diretamente no site
oficial de consultas públicas à jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná” (fls. 2-3).

Argumentam que “não se verificou qualquer violação às normas
processuais atinentes ao segredo de justiça, porquanto as informações divulgadas
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decorrem de fonte oficial e pública. Verifica-se (...) que as matérias jornalísticas
questionadas indicaram, de forma expressa, como fonte o site oficial do Tribunal
de Justiça do Paraná, de onde foram extraídas a ementa e outros elementos do
acórdão, além da divulgação da mesma decisão por outros canais da imprensa,
não se traduz em ato ilegal, perfectibilizando-se, na verdade, legítimo exercício do
direito de imprensa e de liberdade de expressão” (fls. 12-13).

Acentuam que “o próprio caderno processual registra que as reportagens
‘reproduzem imagens da ementa do acórdão, bem como outros elementos do
julgamento’, acrescentando, inclusive, que ‘a princípio, a informação é
verdadeira’ e destacando o julgamento ocorrido em 25/06/2025 (...) Apenas após
a intervenção da vereadora Thaís Takahashi junto ao Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná – circunstância expressamente reconhecida pela própria em
vídeo de ampla divulgação em suas redes sociais – é que o TJPR suprimiu o
acesso público anteriormente disponível, procedendo, em seguida, à republicação
da ementa sob o regime de segredo de justiça” (fls. 14-16).

Enfatizam que essa circunstância afasta “a premissa fática de que a
divulgação seria ‘ilícita’, desaparecendo, por consequência, o fumus boni iuris
que fundamentou a drástica determinação de retirada ampla de conteúdo. Não se
pode olvidar que a imprensa não pode ser punida por repercutir informações
oficiais disponibilizadas pelo próprio Poder Judiciário, sob pena de se reintroduzir
uma forma velada de censura, vedada expressamente pela Constituição Federal”
(fl. 17).

Asseveram “não se trata[r] de divulgação de mera investigação criminal
ou de procedimento investigatório, mas de divulgação de decisão judicial que, em
sede de recurso interposto pela aqui Reclamada, confirmou decisão judicial de
Primeira Instância que a condenou pela prática do delito de apropriação indébita
Assim, eventual censura ou condenação fundada apenas na veemência da crítica
jornalística revela-se incompatível com a Constituição, pois importaria em
repressão arbitrária à livre circulação de informações e opiniões, comprometendo
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o núcleo essencial das liberdades comunicativas” (fl. 20).
Acrescentam que “o interesse público revela-se manifesto, porquanto se

trata de notícia de caráter útil, atual e diretamente relacionada a agente política
do Município de Cornélio Procópio, a qual já demonstra pretensões futuras no
cenário eleitoral municipal e estadual. Assim, evidencia-se que o contexto
legitimava a divulgação dos fatos na forma em que realizada, haja vista a
relevância do tema e a condição de pessoa pública da mencionada vereadora” (fl.
22).

Sustentam que “a desproporcionalidade da ‘censura’ dos Reclamantes
açoitou o querer objetivo da Constituição, descambando para a exacerbação,
inibindo a liberdade de imprensa e seu dever de informar e podendo resultar,
inclusive, na credibilidade desse órgão de comunicação e seus representantes,
fenômeno impensável no regime democrático vigente. É possível observar que o
principal fundamento da Decisão Monocrática do TJPR que deferiu a tutelar
antecipada de urgência, reside no fato de que a reclamada apresentou ementa em
segredo de justiça, partindo do prisma de que a informação teria sido obtida de
forma ilícita, o que ao passo que foi exposto, segue totalmente desconstruída,
restando evidente que a ementa apresentada pelos Reclamantes encontrava-se
disponível para consulta pública no próprio site oficial do TJPR” (fl. 32).

Requerem “seja determinada a suspensão dos efeitos da Decisão
Monocrática proferida nos autos nº 0094753-54.2025.8.16.0000 AI” (fl. 38).

Pedem a procedência da presente reclamação para, “reconhecendo-se a
contrariedade da Decisão Monocrática reclamada com o conteúdo do julgamento
realizado por esta Suprema Corte na ADPF n. 130, a fim de que seja declarada
improcedente a ação de obrigação de fazer promovida por Thais Takahashi contra
os Reclamantes, em homenagem à garantia constitucional da liberdade de
imprensa” (fl. 38).
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Examinados os elementos havidos no processo, DECIDO.
6. Põe-se em foco nesta ação se, ao deferir o pedido de efeito

suspensivo no Agravo de Instrumento n. 0094753-54.2025.8.16.0000, o
Desembargador Relator do recurso no Tribunal de Justiça do Paraná teria
descumprido o decidido por este Supremo Tribunal na Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental n. 130.

7. Em 30.4.2009, este Supremo Tribunal julgou procedente a
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 130 para
declarar não recepcionada pela Constituição da República de 1988 a Lei n.
5.250/1967.

Concluiu-se que, ao garantir as liberdades fundamentais, entre as
quais a de imprensa e a de informação, a Constituição da República
impõe ao Poder Judiciário o dever de dotar de efetividade aqueles
direitos, assegurando-se, quando acionado, o direito de resposta, se for o
caso, e de assentar responsabilidades penal, civil e administrativa,
quando couber, na forma da legislação vigente.

Confira-se a ementa do acórdão paradigma:
“ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO

FUNDAMENTAL (ADPF). LEI DE IMPRENSA. ADEQUAÇÃO
DA AÇÃO. REGIME CONSTITUCIONAL DA ‘LIBERDADE DE
INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA’, EXPRESSÃO SINÔNIMA DE
LIBERDADE DE IMPRENSA. A ‘PLENA’ LIBERDADE DE
IMPRENSA COMO CATEGORIA JURÍDICA PROIBITIVA DE
QUALQUER TIPO DE CENSURA PRÉVIA. A PLENITUDE DA
LIBERDADE DE IMPRENSA COMO REFORÇO OU
SOBRETUTELA DAS LIBERDADES DE MANIFESTAÇÃO DO
PENSAMENTO, DE INFORMAÇÃO E DE EXPRESSÃO
ARTÍSTICA, CIENTÍFICA, INTELECTUAL E
COMUNICACIONAL. LIBERDADES QUE DÃO CONTEÚDO

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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ÀS RELAÇÕES DE IMPRENSA E QUE SE PÕEM COMO
SUPERIORES BENS DE PERSONALIDADE E MAIS DIRETA
EMANAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA
HUMANA. O CAPÍTULO CONSTITUCIONAL DA
COMUNICAÇÃO SOCIAL COMO SEGMENTO
PROLONGADOR DAS LIBERDADES DE MANIFESTAÇÃO DO
PENSAMENTO, DE INFORMAÇÃO E DE EXPRESSÃO
ARTÍSTICA, CIENTÍFICA, INTELECTUAL E
COMUNICACIONAL. TRANSPASSE DA
FUNDAMENTALIDADE DOS DIREITOS PROLONGADOS AO
CAPÍTULO PROLONGADOR. PONDERAÇÃO DIRETAMENTE
CONSTITUCIONAL ENTRE BLOCOS DE BENS DE
PERSONALIDADE: O BLOCO DOS DIREITOS QUE DÃO
CONTEÚDO À LIBERDADE DE IMPRENSA E O BLOCO DOS
DIREITOS À IMAGEM, HONRA, INTIMIDADE E VIDA
PRIVADA. PRECEDÊNCIA DO PRIMEIRO BLOCO.
INCIDÊNCIA A POSTERIORI DO SEGUNDO BLOCO DE
DIREITOS, PARA O EFEITO DE ASSEGURAR O DIREITO DE
RESPOSTA E ASSENTAR RESPONSABILIDADES PENAL,
CIVIL E ADMINISTRATIVA, ENTRE OUTRAS
CONSEQUÊNCIAS DO PLENO GOZO DA LIBERDADE DE
IMPRENSA. PECULIAR FÓRMULA CONSTITUCIONAL DE
PROTEÇÃO A INTERESSES PRIVADOS QUE, MESMO
INCIDINDO A POSTERIORI, ATUA SOBRE AS CAUSAS PARA
INIBIR ABUSOS POR PARTE DA IMPRENSA.
PROPORCIONALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA
E RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS A TERCEIROS. RELAÇÃO DE MÚTUA
CAUSALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA E
DEMOCRACIA. RELAÇÃO DE INERÊNCIA ENTRE
PENSAMENTO CRÍTICO E IMPRENSA LIVRE. A IMPRENSA
COMO INSTÂNCIA NATURAL DE FORMAÇÃO DA OPINIÃO
PÚBLICA E COMO ALTERNATIVA À VERSÃO OFICIAL DOS
FATOS. PROIBIÇÃO DE MONOPOLIZAR OU OLIGOPOLIZAR
ÓRGÃOS DE IMPRENSA COMO NOVO E AUTÔNOMO

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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FATOR DE INIBIÇÃO DE ABUSOS. NÚCLEO DA LIBERDADE
DE IMPRENSA E MATÉRIAS APENAS PERIFERICAMENTE
DE IMPRENSA. AUTORREGULAÇÃO E REGULAÇÃO SOCIAL
DA ATIVIDADE DE IMPRENSA. NÃO RECEPÇÃO EM BLOCO
DA LEI Nº 5.250/1967 PELA NOVA ORDEM
CONSTITUCIONAL. EFEITOS JURÍDICOS DA DECISÃO.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO” (ADPF n. 130, Relator o Ministro
Ayres Britto, Plenário, DJe 6.11.2009).

8. Na espécie, a autoridade reclamada deferiu pedido de efeito
suspensivo no Agravo de Instrumento n. 0094753-54.2025.8.16.0000 para
determinar que se retirasse do sítio eletrônico dos reclamantes a matéria
de conteúdo jornalístico envolvendo a condenação criminal, em segunda
instância, de vereadora do Município de Cornélio Procópio/PR pela
suposta prática de apropriação indébita, a representar censura judicial
incompatível com a Constituição da República.

A circunstância de estar em segredo de justiça o processo judicial
envolvendo a autoridade pública municipal não é razão suficiente para
justificar a censura imposta. A uma, porque a informação foi obtida
diretamente do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná, o que
afasta eventual alegação de ilicitude na obtenção da informação
divulgada pelos reclamantes. A duas, porque não se questiona sequer a
veracidade da informação, apegando-se a autoridade reclamada apenas
na circunstância de o processo criminal estar sob sigilo.

Ao examinar a Medida Cautelar na Reclamação n. 64.294, que
versava controvérsia análoga à presente, na qual se questionava decisão
judicial pela qual determinada a retirada de matéria jornalística
envolvendo a divulgação de informações obtidas a partir de processo
judicial em segredo de justiça, decidi:

“[A] autoridade judicial reclamada, a dizer, a juíza de Direito da
Sétima Vara Cível de Curitiba/PR determinou que a Globo

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0DB8-25DD-AEEA-8F88 e senha 8FF0-4395-7260-BDEF
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Comunicação e Participações S/A, a Sociedade Rádio Emissora
Paranaense S/A e o Jornal Plural Ltda. ‘se abstenham de divulgar
matérias jornalísticas contendo trechos ou conteúdo relativo aos autos
nº 0025372-85.2023.8.16.0013 ou outro a ele de qualquer forma
relacionado, que tramite em segredo de Justiça’ (fl. 3, doc. 6), ao
fundamento de que:

‘[N]o caso dos autos, restou demonstrado que informações
sigilosas contidas em processo Judicial que tramita em segredo
de Justiça chegou, ilicitamente, ao conhecimento dos réus, que,
apesar de expressamente alertados sobre o sigilo das informações,
pretendem publicá-las, conforme prints de mensagens de texto
anexas ao evento 1.5. Tendo em vista que o processo no qual
constam informações sigilosas encontra-se em segredo de Justiça,
não é possível acessar os respectivos autos em sede de Plantão
Judicial, no entanto, pode-se concluir que ainda não houve o
recebimento da denúncia, tendo em vista o teor do Ofício
1454/2023/SUBJUR/GAB, anexo ao evento 1.4 (fls. 13/14), de
modo que, nos termos do artigo 7º, § 3º da Lei 12.850/2013, o
acordo de colaboração premiada e os depoimentos do colaborador
serão mantidos em sigilo, sendo vedado ao magistrado decidir
por sua publicidade em qualquer hipótese. Ainda, por se tratar
apenas de impossibilidade temporária de divulgação de
informação contida em processo judicial que tramita em segredo
de justiça, não há que se falar em censura ou violação à liberdade
de imprensa, até porque referida informação foi divulgada
ilicitamente e, inclusive, pelo que consta dos autos, está sendo,
ou será, objeto de investigação, para fins de responsabilização.
(…) Já o periculum in mora refere-se aos danos que poderão
ser causados ao processo que tramita em segredo de Justiça, com
a divulgação de informações que, por ora, devem ser mantidas
em sigilo para fins investigativos e/ou instrutórios’ (doc. 6).
8. Nos específicos limites da análise inicial da questão posta

para apreciação e para efeito de liminar, é de se ter por plausível

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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a argumentação do reclamante no sentido de ter a autoridade
reclamada descumprido julgado deste Supremo Tribunal Federal,
posto na ADPF n. 130, e reiterado o mesmo entendimento em
numerosos outros julgados, consolidada, assim, a jurisprudência
constitucional sobre a matéria. Assentou-se naquela orientação
jurisprudencial e na esteira de norma constitucional expressa ser
vedada toda e qualquer forma de censura (par. 2º do art. 220 da
Constituição do Brasil).

No caso em apreço, a decisão da juíza de Direito da Sétima
Vara Cível de Curitiba/PR, em plantão forense, não se apresenta
qualquer elemento autorizador da medida determinada, menos
ainda benefício à sociedade, em ato que configura censura
judicial prévia à divulgação de informação referente a processo de
Deputado estadual por quebra de decorro parlamentar.

Sem incursionar sobre todo o acervo de elementos
constantes dos autos, mas examinando a questão jurídica posta
segundo o quadro descrito na instância competente, tem-se que a
determinação da autoridade reclamada frustra o direito à
liberdade de imprensa, inibindo-se atividade essencial à
democracia, como é o jornalismo político e investigativo, e expõe
a risco a garantia constitucional da liberdade de informar e de ser
informado e de não submeter a imprensa à censura de qualquer
natureza.

Este Supremo Tribunal tem numerosos precedentes no
sentido de garantir ser inarredável o exercício desse direito,
essencial à democracia como é a liberdade de imprensa e da
expressão artística, científica, de informação, nos termos
constitucionalmente definidos (inc. IX do art. 5º), admitindo-se,
é certo, crivo judicial a posteriori,assegurando-se o direito de
resposta ou a indenização, se for o caso, sem se impor
cerceamento àqueles direitos fundamentais.

Por isso a Constituição do Brasil, de 1988, é peremptória ao

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0DB8-25DD-AEEA-8F88 e senha 8FF0-4395-7260-BDEF
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ditar, no § 2º do art. 220, que ‘É vedada toda e qualquer censura
de natureza política, ideológica e artística’.

No cotejo da decisão reclamada com o paradigma invocado
(julgado na Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental n. 130), tem-se quadro determinante de restrição à
liberdade de imprensa com imposição de censura prévia de
matéria de órgão jornalístico.

Não há como afastar a conclusão de configurar censura
judicial imposta à empresa jornalística a decisão proferida pela
juíza de Direito da Sétima Vara Cível de Curitiba/PR,
afrontando-se o decidido por este Supremo Tribunal na Arguição
de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 130.

A decisão reclamada acarreta restrição desarrazoada à
liberdade de informar e de ser informado, caracterizando
cerceamento à liberdade de imprensa.

No julgamento da Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental n. 130, ressaltei ser a liberdade de
imprensa princípio fundamental da experiência democrática:

‘A liberdade de imprensa é manifestação da liberdade,
considerada em sua amplitude humana. Sem a liberdade de
manifestação do pensamento para informar, se informar e ser
informado, garantia de cada um, compromete-se a dignidade da
pessoa humana.

A liberdade de manifestação do pensamento dá o quadro no
qual se há de realizar o ser humano em seu crescimento pessoal e
social, particular e político.

A liberdade é dado complementar, senão integrante da
dignidade humana.

Por isso é que, sem liberdade – aí encarecida a de
manifestação do pensamento, da imprensa e da função do
jornalista em razão da matéria objeto do presente julgamento –
não há democracia’.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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Neste mesmo sentido, em inúmeras reclamações, tem sido
reafirmada a liberdade de imprensa como expressão da liberdade
de informar e de ser informado, constitucionalmente assegurada.
Por exemplo, AI n. 857.074, de que fui relatora, e Rcl – Agr Reg.
n. 16.074, Relator o Ministro Celso de Mello. Nesse último caso,
descreveu o Ministro Relator a natureza ‘essencialmente
constitucional’ do direito à liberdade de imprensa, no qual se
inclui ‘o direito de buscar, receber e de transmitir informações e
ideias por quaisquer meios, ressalvada, no entanto, a
possibilidade de intervenção judicial – necessariamente a
posterior – nos casos em que se registrar prática abusiva dessa
prerrogativa de ordem jurídica...’. Tem-se, ainda, naquela decisão
a nota de que ‘o exercício da jurisdição cautelar por magistrados
e Tribunais não pode converter-se em prática judicial inibitória,
muito menos censória, da liberdade constitucional de expressão e
de comunicação sob pena de o poder geral de cautela atribuído ao
Judiciário transformar-se, inconstitucionalmente, em
inadmissível censura estatal’.

9. Este Supremo Tribunal tem reafirmado seu papel
garantidor das liberdades contra a censura em diversos
precedentes análogos aos dos autos. Por exemplo, em 5.6.2018, a
Primeira Turma deste Supremo Tribunal deu provimento ao
agravo regimental para julgar procedente a Reclamação n.
28.747-AgR/PR ajuizada por jornalista. O Ministro Luiz Fux,
Redator para o acórdão, salientou estar a liberdade de expressão e
de informação resguardada, de forma taxativa, pela Constituição
da República:

‘nosso sistema constitucional dedica especial cuidado à
tutela da liberdade de expressão e informação, enquanto
instrumentos imprescindíveis para o resguardo e a promoção das
liberdades públicas e privadas dos cidadãos. São exemplos dessa
proteção acentuada os arts. 5º, IV, IX e XIV, e art. 220, §§ 1º e

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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2º, da CRFB, verbis:
‘Art. 5º [...]
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo

vedado o anonimato; [...]
IX – é livre a expressão da atividade intelectual,

artística, científica ou de comunicação, independentemente
de censura ou licença; [...]

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao
exercício profissional; [...]

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação,
a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo
ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o
disposto nesta Constituição.

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa
constituir embaraço à plena liberdade de informação
jornalística em qualquer veículo de comunicação social,
observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza
política, ideológica e artística [...]’.
Com efeito, é por meio do acesso a um livre mercado de

ideias que se potencializa não apenas o desenvolvimento da
dignidade e da autonomia individuais, mas também a tomada de
decisões políticas em um ambiente democrático. ‘[A] liberdade de
informação é pressuposto da publicidade democrática; somente o
cidadão informado está em condições de formar um juízo próprio
e de cooperar, na forma intentada pela Lei Fundamental, no
processo democrático’ (HESSE, Konrad. Elementos de direito
constitucional na República Federal da Alemanha. Porto Alegre:
Sergio Antonio Fabris Editor, 1998, tradução de Luís Afonso
Heck, p. 304-305).

Por isso, nas palavras do Justice norte-americano Oliver
Wendell Holmes, em célebre voto dissidente no caso Abrahams
vs. United States, ‘o almejado bem supremo é mais bem

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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alcançado pelo livre comércio nas ideias – [...] o melhor teste da
verdade é o poder do pensamento que consegue ser aceito na
competição do mercado [...]’ (250 U.S. 616 (1919), tradução
livre).

Isto não significa que a liberdade de expressão é absoluta,
ou que ao Estado é relegada posição de mera abstenção em face
desta, num indesejável laissez-faire. Pelo contrário, cabe
também aos poderes constituídos cuidar para que a competição
neste mercado dê-se de forma a resguardar os mais vulneráveis e
a reprimir eventuais abusos.

De fato, a liberdade de expressão permite que ideias
minoritárias no bojo de uma sociedade possam ser manifestadas
e debatidas publicamente, enquanto o discurso mainstream,
amplamente aceito pela opinião pública, em regra não precisa de
tal proteção (DWORKIN, Ronald. Taking rights seriously.
Cambridge: Harvard University Press, 1978, p. 201). Cumpre
ao Judiciário, consectariamente, exercer a sua função
contramajoritária, assegurando a divulgação até mesmo de ideias
inconvenientes perante a visão da maioria da sociedade’ (Rcl n.
28.747-AgR/PR, Redator para o acórdão o Ministro Luiz Fux,
Primeira Turma, DJe 12.11.2018).
No julgamento da Reclamação n. 38.201-AgR/SP pela

Primeira Turma, o Ministro Alexandre de Moraes, Relator,
salientou a importância da proteção constitucional à liberdade de
expressão (...)

No julgamento da Reclamação n. 21.504-AgR/SP, a
Segunda Turma deste Supremo Tribunal assentou ser
inaceitável a prática judicial censória:

‘Cumpre enfatizar – presente o quadro normativo vigente
em nosso País – que, mais do que simples prerrogativa de caráter
individual ou de natureza corporativa, a liberdade de informação
jornalística desempenha relevantíssima função político-social, eis
que, em seu processo de evolução histórica, afirmou-se como

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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instrumento realizador do direito da própria coletividade à
obtenção da informação (JOSÉ AFONSO DA SILVA, ‘Curso de
Direito Constitucional Positivo’, p. 246, item n. 15.3, 32ª ed.,
2009, Malheiros; JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, ‘Comentários à
Constituição de 1988’, vol. I/283, item n. 184, 1989, Forense
Universitária, v.g.).

Tenho assinalado, em diversas decisões que proferi no
Supremo Tribunal Federal, que o exercício da jurisdição cautelar
por magistrados e Tribunais não pode converter-se em prática
judicial inibitória, muito menos censória, da liberdade
constitucional de expressão e de comunicação, sob pena – como
já salientei em oportunidades anteriores – de o poder geral de
cautela atribuído ao Judiciário qualificar-se, perigosamente,
como o novo nome de uma inaceitável censura estatal em nosso
País’ (Rcl n. 21.504-AgR/SP, Relator o Ministro Celso de
Mello, Segunda Turma, DJe 11.12.2015).
Também nesse sentido foi o decidido pela Segunda Turma

deste Supremo Tribunal na Reclamação n. 19.548-AgR/ES:
‘RECLAMAÇÃO – ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO À

AUTORIDADE DO JULGAMENTO PLENÁRIO DA ADPF
130/DF – EFICÁCIA VINCULANTE DESSA DECISÃO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – POSSIBILIDADE DE
CONTROLE, MEDIANTE RECLAMAÇÃO, DE ATOS QUE
TENHAM TRANSGREDIDO TAL JULGAMENTO –
LEGITIMIDADE ATIVA DE TERCEIROS QUE NÃO
INTERVIERAM NO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO
NORMATIVA ABSTRATA – LIBERDADE DE
EXPRESSÃO – VEÍCULOS IMPRESSOS (LIVROS,
JORNAIS, PERIÓDICOS), SERVIÇOS DE
RADIODIFUSÃO SONORA (RÁDIO) E DE SONS E
IMAGENS (TV) OU MESMO AMBIENTES VIRTUAIS
(‘INTERNET’) – PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL –
DIREITO DE INFORMAR: PRERROGATIVA
FUNDAMENTAL QUE SE COMPREENDE NA
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LIBERDADE CONSTITUCIONAL DE MANIFESTAÇÃO
DO PENSAMENTO E DE COMUNICAÇÃO –
INADMISSIBILIDADE DE CENSURA ESTATAL,
INCLUSIVE DAQUELA IMPOSTA PELO PODER
JUDICIÁRIO, À LIBERDADE DE EXPRESSÃO, NESTA
COMPREENDIDA A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO
JORNALÍSTICA – TEMA EFETIVAMENTE VERSADO NA
ADPF 130/DF, CUJO JULGAMENTO FOI INVOCADO, DE
MODO INTEIRAMENTE PERTINENTE, COMO
PARÂMETRO DE CONFRONTO – RECURSO DE
AGRAVO IMPROVIDO’ (Reclamação n. 19.548-AgR/ES,
Relator o Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJe
15.12.2015).
Ainda nesse sentido as seguintes decisões monocráticas: Rcl

n. 18.746/RJ, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe 7.2.2020;
Rcl n. 30.105/PA, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe 29.11.2018;
Rcl n. 32.041/SP, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe
9.10.2018; Rcl n. 24.760/PB, Relator o Ministro Roberto
Barroso, DJe 4.5.2018 e Rcl n. 18.556/RJ, Relator o Ministro
Gilmar Mendes, DJe 15.9.2014.

10. Pelo exposto, sem prejuízo da reapreciação da matéria
no julgamento do mérito, defiro a medida liminar para suspender
os efeitos da decisão reclamada (art. 158 do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal e inc. II do art. 989 do Código de
Processo Civil)” (DJe 18.12.2023).

Pela decisão reclamada, pode-se frustrar o direito à liberdade de
imprensa e de expressão, a inibir atividade essencial à democracia, como
é o jornalismo político, e expor a risco a garantia constitucional da
liberdade de informar e ser informado e de não se submeter a imprensa à
censura.
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Como enfatizado em numerosos precedentes jurisprudenciais deste
Supremo Tribunal, eventuais abusos no exercício do direito de expressão
jornalística somente devem ser solucionados a posteriori por direito de
resposta ou indenização, se for o caso.

Sobre o papel da imprensa livre no Estado Democrático tenho
enfatizado:

“(…) Não se reivindica direito que não se conhece. E o
conhecimento dos direitos depende do acesso à informação.

A publicidade pela publicação do documento constitucional foi
um passo civilizatório, determinante para a efetividade dos direitos
humanos. (…)

A imprensa fez o Direito democratizar-se. O Direito público e
publicado fez a democracia consolidar-se. Sem a imprensa não há
informação e sem essa não há democracia. A imprensa livre é a
garantia do cidadão livre. (…)

A construção da imprensa fez-se pela atenção do jornalista ao
que se passava e não haveria de se manter escondido nas coxias do
poder do Estado. (…) A imprensa atenta em duplo significado. Aos
que apreciam a penumbra desgosta o claro. A imprensa ilumina. Por
isso atenta. Atenta também no sentido de observar e reproduzir, para o
que observa. Analisa e escancara o que há de ser dado à mostra. Letra é
escrita para ser lida. O jornalista reproduz o que obtém em
informações e espalha aos cidadãos o que ocorre nos espaços públicos.
(…)

Imprensa livre é direito do cidadão. Sem informação não pode ele
formar sua ideia sobre o que corre à sua volta, o que precisa ser
conhecido. A democracia faz-se pela participação do cidadão no poder.
O poder há de ser conhecido, pois, exercido para representar o cidadão,
há de saber ele o que ocorre para se posicionar. Sem ciência do que se
faz e se omite não há como se considerar parte nem ser partícipe do
processo político estatal.

A democracia é caudatária da imprensa livre. A construção da
legitimidade democrática depende da informação veiculada,
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predominantemente, na sociedade moderna, pela imprensa. Com ela
constrói-se a sociedade ativa, partícipe do processo formador das
políticas legítimas e garantidoras da coerência entre o necessitado e
desejado pelo povo e o que é realizado pelo governante. (…)

A imprensa alargou seu papel nas experiências democráticas
contemporâneas e passou a reformular-se para ser sentinela da
liberdade não apenas do cidadão em face do Estado, mas a ser vigilante
da liberdade do indivíduo na relação horizontal com o outro.

O jornalista perscruta, analisa, sonda e analisa, afirma, expõe e
publica. A imprensa-instituição da sociedade democrática contrapõe-
se, assim, à visão única e alienante do governo, impedindo a fabricação
de estórias que amorteçam sentimentos cívicos de oposição e até
mesmo de apoio crítico a políticas públicas. O que se busca é impedir
que seja dificultado ou impedido o conhecimento de fatos de interesse
público, suas causas e consequências históricas. A imprensa apresenta
o que, não poucas vezes e tragicamente, o governo oculta. Se a
sociedade desconhece, a tirania cega.

Livre o ser humano para pensar e decidir há que livre ser para
conhecer e escolher. Que a ignorância não é poder, é depender. Perde-
se em liberdade o que não se ganha em saber. A imprensa ajuda na
aquisição de conhecimentos, aí incluídos aqueles que respeitam à
ciência das coisas e do poder do Estado. Forma-se a cidadania com o
acesso à informação e institucionaliza-se a imprensa como o caminho
para a informação. Por isso a sua natureza de poder social
institucionalizado na experiência democrática (…)

(…) É com a informação dos dados da vida e da dinâmica
política que se garante a sua livre condição de atuar com ciência do
que os atos e os fatos da vida plural revelam e a partir deste saber ele
escolhe e age.

A imprensa livre é dever do jornalismo e direito fundamental do
cidadão no processo democrático. Sem essa liberdade de imprensa não
se forma a base do saber político que garante a liberdade do cidadão”
(ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Imprensa e liberdade: o
direito democrático de informar e ser informado. In: BRANCO,
Erika Siebler; SALLES, Tiago (orgs.). Liberdades. Rio de Janeiro:
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JC Editora, 2022. p. 102-108).
Assim, neste exame superficial e precário, próprio desta fase

processual, é de se concluir que a decisão questionada diverge da diretriz
jurisprudencial que se firmou neste Supremo Tribunal sobre a matéria,
configurando, com isso, aparente descumprimento do decidido na
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 130.

9. Os argumentos trazidos aos autos impõem o prosseguimento da
reclamação para análise da questão de forma mais detida, após a
complementação da instrução, com as informações a serem prestadas
pelo juízo reclamado, a contestação apresentada pela beneficiária da
decisão impugnada e o parecer da Procuradoria-Geral da República.

10. Pelo exposto, defiro a medida liminar para suspender os efeitos
da decisão do Desembargador Relator do Agravo de Instrumento n.
0094753-54.2025.8.16.0000 no Tribunal de Justiça do Paraná, pelo qual
determinada a retirada de matéria jornalística dos sítios eletrônicos dos
reclamantes.

11. Requisitem-se informações à autoridade reclamada (inc. I doart. 989 do Código de Processo Civil).

12. Prestadas, ou não, as informações, cite-se a beneficiária da
decisão questionada para, querendo, contestar esta reclamação (inc. III
do art. 989 do Código de Processo Civil).

13. Na sequência, vista à Procuradoria-Geral da República (art. 160do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).
Publique-se.
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Brasília, 25 de setembro de 2025.
Ministra CÁRMEN LÚCIA

Relatora
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